
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2039923 - BA (2021/0390446-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MITTI ANDAIMES E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO NUNES MORAES - BA022224

FRANCO ALVES SABINO - BA021438
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À 
EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. À luz da interpretação conferida por esta Corte Superior ao 
Decreto-lei n. 288/1967, a venda de mercadorias destinadas à Zona 
Franca de Manaus (ZFM) equivale à exportação de produto 
brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais.
2. O benefício fiscal conferido à ZFM, portanto, alberga as receitas 
decorrentes de operações relativas às prestações de serviços 
realizadas no âmbito dessa região, afastando, nesses casos, a 
incidência da Contribuição do PIS e da COFINS.
3. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não 
alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, 
determinar violação do princípio da isonomia, de modo a excluir, in 
casu, os prestadores de serviços dos benefícios legais destinados ao 
desenvolvimento da Zona Franca de Manaus (ZFM)
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À 
EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. À luz da interpretação conferida por esta Corte Superior ao 
Decreto-lei n. 288/1967, a venda de mercadorias destinadas à Zona 
Franca de Manaus (ZFM) equivale à exportação de produto 
brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais.
2. O benefício fiscal conferido à ZFM, portanto, alberga as receitas 
decorrentes de operações relativas às prestações de serviços 
realizadas no âmbito dessa região, afastando, nesses casos, a 
incidência da Contribuição do PIS e da COFINS.
3. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não 
alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, 
determinar violação do princípio da isonomia, de modo a excluir, in 
casu, os prestadores de serviços dos benefícios legais destinados ao 
desenvolvimento da Zona Franca de Manaus (ZFM)
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, ao 

fundamento de que o benefício fiscal conferido à Zona Franca de Manaus (ZFM) alberga 

as operações relativas às prestações de serviços realizadas no âmbito dessa região, 

afastando, nesses casos, a incidência da Contribuição do PIS e da COFINS.

Alega ser inaplicável, por analogia, o óbice da Súmula 284 do STF, 
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ao argumento de que, em momento algum, defendeu que "o art. 2°, § 1°, da Lei 

n. 10.996/2004, o art. 5°-A da Lei n. 10.637/2002 e o art. 4° do Decreto-lei 288/1967 dão 

amparo à incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes da 

prestação de serviços na Zona Franca de Manaus. A tese recursal é a de que 

esses dispositivos legais foram violados ao serem utilizados para dar amparo ao 

afastamento das referidas contribuições" (e-STJ fl. 370).

Defende que o art. 5º da Lei n. 10.637/2002 e o art. 6º da Lei n. 

10.833/2003 "afastam a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas 

decorrentes das operações de prestação de serviços para pessoa física ou jurídica 

residente ou domiciliada no exterior. Mas operações de prestação de serviço realizadas na 

Zona Franca de Manaus não são operações realizadas no exterior" (e-STJ fl. 371).

Sustentam que a lei somente equiparou "à exportação as vendas de 

mercadorias para a Zona Franca de Manaus, nada falando acerca de prestação de 

serviços. A Zona Franca de Manaus não deixou de ser território nacional. Assim, não há 

razão para que a prestação de serviços na ZFM seja considerada prestação de serviço no 

exterior" (e-STJ fl. 371). Aduz violação dos arts. 111, 176 e 177 do CTN.

Impugnação às e-STJ fls. 375/386.

É o relatório.

 

VOTO

 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

Impende ressaltar que o recurso especial se origina de ação 

declaratória proposta pela ora recorrida, que atua na área de venda e locação de andaimes 

e equipamentos para construções, em que busca seja declarada a inexistência de relação 

jurídico-tributária que a obrigue ao pagamento da Contribuição ao PIS e da COFINS 

incidente sobre as receitas provenientes de operações relativas às prestações de serviços 

realizadas no âmbito da Zona Franca de Manaus (ZFM).

O pedido foi julgado improcedente pela sentença de e-STJ fls. 

231/237. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região deu provimento à apelação da ora 
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recorrida. Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 291):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. APELAÇÃO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EMPRESAS SITUADAS NA ZONA 
FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. ART. 40 DO 
ADCT. DECRETO-LEI N° 288/67. ART. 149, §2°, 1, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. Conforme dispositivos constitucionais e legais, definida a Zona Franca de 
Manaus como área de livre comércio e, ainda, equiparando-se a venda de 
mercadorias nacionais para a Zona Franca de Manaus à exportação, para 
efeitos fiscais, não deve incidir a contribuição do PIS e da COFINS na receita 
proveniente dessas operações, conforme o contido no art. 149, §2°, I, CF/88 e 
de acordo com o entendimento já pacificado pelo egrégio Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O art. 149, § 2°, I, da Constituição Federal deve ser interpretado de forma 
teleológica, conclusão da leitura sistemática do art. 40 do ADCT e dos arts. 1° 
e 4° do Decreto-Lei n° 288/1967, haja vista que o benefício fiscal tem como 
objetivo combater as desigualdades sócio-regionais (art. 1° do Decreto Lei n° 
288/1967), um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
(art. 3°, II, CF), e promover o desenvolvimento nacional.
3. Em face da aplicação do princípio constitucional da isonomia, a extensão do 
benefício fiscal às receitas decorrentes das operações de exportação de 
prestação de serviços na Zona Franca de Manaus também não implica ofensa 
ao art. 150, §6° da CF, ao art. 111 do CTN ou ao art. 176 e 177 do CTN. 
Portanto, a isenção concedida no art. 2°,§ 1° da Lei n° 10.996/2004 e no art. 
5°-A da Lei n° 10.6637/2202, modificado pela Lei n° 10.865/2004, além de 
alcançar o comércio de mercadorias nacionais entre pessoas físicas e jurídicas 
para consumo ou industrialização dentro da Zona Franca de Manaus deve 
alcançar, ainda, a exportação de serviços nacionais para a Zona Franca de 
Manaus. Aplicação de precedentes jurisprudenciais.
5. Com base no exposto, deve ser afastada impossibilidade da redução da 
alíquota da contribuição para o PIS e a COFINS, para as receitas decorrentes 
da exportação de serviços nacionais para empresas situadas na Zona Franca de 
Manaus (art. 2°, § 1° da Lei n° 10.996/2004 e art. 5°-A da Lei n° 10.637/2202, 
modificado pela Lei n° 10.865/2004).
6. Sentença alterada. Apelação provida.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 309/314).

Ao assim decidir, o Tribunal a quo atuou em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que tem assegurado benefício fiscal ainda que as 

operações ocorram no âmbito da ZFM. Nesse sentido, refiro-me aos seguintes acórdãos 

de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA 
PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. ZONA 
FRANC A DE MANAUS. BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E COFINS. 
VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
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[...]
III – O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada 
nesta Corte segundo a qual o benefício fiscal conferido à Zona Franca de 
Manaus alcança as operações realizadas no âmbito dessa região, o que afasta a 
incidência do PIS e da COFINS, não havendo distinção quanto às vendas 
realizadas a pessoas físicas ou jurídicas.
[...]
V – Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.881.153/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 23/09/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. OPERAÇÕES DE VENDAS INTERNAS PARA PESSOAS 
FÍSICAS OU JURÍDICAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS.
1. "O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o benefício fiscal conferido à 
Zona Franca de Manaus alberga as operações realizadas no âmbito de tal 
região, afastando, nesses casos, a incidência da Contribuição do PIS e da 
COFINS sobre o faturamento ou receitas auferidas, não havendo que se falar 
em distinção quanto às vendas realizadas a pessoas físicas ou jurídicas, não 
contemplada na disciplina específica dessas contribuições" (AgInt no AREsp 
1.601.738/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/5/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.744.673/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E COFINS. 
VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
3. O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada no 
STJ segundo a qual o benefício fiscal conferido à Zona Franca de Manaus 
alcança as operações realizadas no âmbito dessa região, o que afasta a 
incidência do PIS e da Cofins, não havendo distinção quanto às vendas 
realizadas a pessoas físicas ou jurídicas.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.701.883/AM, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 01/07/2021).

Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido, à luz 

do disposto no art. 4º do Decreto-lei n. 288/1967, que as operações de venda de 

mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus (ZFM) equiparam-se às exportações.

Sobre o tema, refiro-me aos seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. BENS E SERVIÇOS PROVENIENTES DE EMPRESA 
LOCALIZADA FORA DA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
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Processo Civil de 1973.
II - A venda de mercadorias a empresas situadas na Zona Franca de Manaus 
equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, para efeitos 
fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da contribuição ao PIS e à 
COFINS. Precedentes.
III - A Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita decorrente de venda de 
mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a ser sujeita à 
"alíquota zero", não tem o condão de elidir tal entendimento.
IV - A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, a isenção da contribuição ao PIS e à COFINS sobre a receita 
decorrente da aquisição de bens e serviços não impede o aproveitamento dos 
créditos, salvo quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou 
serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela 
contribuição, o que não é o caso dos autos.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1.259.343/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, relatora para acórdão 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2020, DJe de 24/04/2020.).

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA 
FRANCA DE MANAUS. EMPRESAS QUE VENDEM PRODUTOS PARA 
OUTRAS NA MESMA LOCALIDADE. DESONERAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3)
2. À luz da interpretação conferida por esta Corte ao Decreto-Lei n. 288/1967, 
a venda de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus equivale à 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos 
fiscais, não incidindo sobre tais receitas a contribuição social do PIS nem da 
COFINS.
3. O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o benefício fiscal conferido à 
Zona Franca de Manaus alberga as operações realizadas no âmbito de tal 
região, afastando, nesses casos, a incidência da Contribuição do PIS e da 
COFINS sobre o faturamento ou receitas auferidas, não havendo que se falar 
em distinção quanto às vendas realizadas a pessoas físicas ou jurídicas, não 
contemplada na disciplina específica dessas contribuições.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.601.738/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020).

Em suas razões de recurso especial, a recorrente alega que incide 

Contribuição ao PIS e COFINS sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços 

realizada no âmbito da Zona Franca de Manaus (ZFM). Aponta como contrariados o art. 

4º do Decreto-lei n. 288/167, o art. 2º, § 1º, da Lei n. 10.996/2004 e o art. 5º-A da Lei n. 

10.637/2002, in verbis:

Art. 4°. A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou 
industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o 
estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em 
vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro.
 
Art. 2º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao 
consumo ou à industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM, por pessoa 
jurídica estabelecida fora da ZFM. §1º Para os efeitos deste artigo, entendem-
se como vendas de mercadorias de consumo na Zona Franca de Manaus - 
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ZFM as que tenham como destinatárias pessoas jurídicas que as venham 
utilizar diretamente ou para comercialização por atacado ou a varejo.
(...)
§3º As disposições deste artigo aplicam-se às vendas de mercadorias 
destinadas ao consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de 
que tratam as Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de 
julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, e a Lei no 8.857, de 8 de março de 1994, por 
pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas.
 
Art. 5°-A Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas decorrentes da 
comercialização de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, produzidos na Zona Franca de Manaus para emprego em processo 
de industrialização por estabelecimentos industriais ali instalados e consoante 
projetos aprovados pelo Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus — SUFRAMA.
 

No entanto, os dispositivos apontados como violados se revelam 

desprovidos de conteúdos normativo capazes de amparar a tese deduzida nas razões 

recursais, de modo que o recurso especial não reúne condições de ser conhecido, no 

ponto, por incidência do óbice da Súmula 284 do STF, aplicável por analogia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM COMANDO 
INSUFICIENTE À SUSTENTAÇÃO DA TESE RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. APRECIAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do CPC/1973, sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão recorrido e a 
sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pelo Tribunal de origem, 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando 
a parte apresenta artigos de lei supostamente violados que não possuem 
comando suficiente para alterar o entendimento do acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A despeito da parte sustentar que a solução da controvérsia se limita ao 
"procedimento relativo às intimações judiciais" - arts. 241 e 242 do CPC/1973, 
o deslinde da controvérsia passa, necessariamente, pelo exame de matéria 
local, uma vez que, como reconhecido no recurso especial, "a lei estadual não 
deixa pairar dúvidas: somente a PGE/PE é competente para receber intimações 
da FUNAPE", o que inviabiliza o seu exame na via especial ante o óbice da 
Súmula 280/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 452.520/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE 
POSTULADA POR COMPANHEIRA. ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO 
ESTÁVEL. VALOR PROBATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REANÁLISE DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a parte recorrente aduz que a prova dos autos foi valorada 
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inapropriadamente, colocando a escritura pública de união estável em patamar 
superior às outras provas produzidas, o que teria violado os arts. 364 do 
CPC/1973, 1º da Lei 9.278/1996 e 1.723 do Código Civil.
2. Constata-se que os referidos dispositivos legais não amparam a tese 
defendida pela recorrente, por não guardarem relação com a argumentação 
contida nas razões recursais e não trazerem conteúdo normativo apto a atingir 
a questão controvertida objeto da insurgência. Aplica-se, na espécie, a Súmula 
284/STF, tendo em vista que a deficiência na fundamentação obstou o deslinde 
do caso.
[...]
7. Recurso Especial do qual não se conhece.
(REsp 1.682.141/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 16/10/2017).

Com efeito, o benefício fiscal conferido à Zona Franca de Manaus 

alberga as operações realizadas no âmbito de tal região, por se equiparar à exportação, 

não havendo discussão a respeito de observância de alíquota zero das contribuições em 

debate, matéria disciplinada no art. 2º da Lei n. 10.996/2004.

Por sua vez, no que se refere especificamente à Contribuição ao PIS 

e à COFINS, caso dos autos, as Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 asseguram a não 

incidência dessas contribuições sobre as receitas decorrentes das operações de prestação 

de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior.

Dispõe a Lei n. 10.637/2002:

Art. 5º A contribuição para o Pis/Pasep não incidirá sobre as receitas 
decorrentes das operações de:
I - exportação de mercadorias para o exterior;
II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; 
(Redação dada pela Lei n. 10.865/2004)
III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação.

Por sua vez, preconiza a Lei n. 10.833/2003:
Art. 6º A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
I - exportação de mercadorias para o exterior;
II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; 
(Redação dada pela Lei n. 10.865/2004).

A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não 

alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, determinar violação do 

princípio da isonomia, de modo a excluir, in casu, os prestadores de serviços dos 

benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona Franca de Manaus (ZFM).

Nesse sentido, já decidiu a Primeira Seção desta Corte Superior:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS PARLAMENTARES – IPC. EXTINÇÃO. RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. DIREITO DOS ANTIGOS E ATUAIS 
CONGRESSISTAS.
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1. O Direito Tributário contém regras de hermenêutica para as hipóteses de 
lacunas legais, determinando, em seu art. 108, verbis: Na ausência de 
disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação 
tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: I - a analogia; II - os 
princípios gerais de direito tributário; III - os princípios gerais de direito 
público; IV - a equidade. §§ 1º e 2º(...).
2. A Lei nº 9.506/97, ao extinguir o IPC e disciplinar o ressarcimento das 
verbas a ele recolhidas a título de contribuição dos segurados, omitiu-se 
quanto à situação dos ex-segurados não detentores do direito à pensão.
3. É princípio basilar de direito público a isonomia, mercê cláusula pétrea, 
admitindo-se na omissão da lei a analogia e a eqüidade.
4. À luz desses cânones, revela-se injusta a interpretação literal dada à norma 
indigitada do art. 1º, § 5º, da Lei n. 9.506/97, porquanto discrimina ex-
congressistas em situações idênticas.
5. In casu, os autores eram segurados obrigatórios do mencionado instituto e 
contribuíram para o IPC, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto 
condutor do acórdão recorrido, litteris:
[...]
6. O direito dos contribuintes ao ressarcimento das contribuições recolhidas ao 
IPC funda-se precipuamente no princípio básico do direito previdenciário da 
contraprestação, obstando o enriquecimento sem causa. (Precedentes: AgRg 
no REsp 656.647/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 08/02/2010; REsp 
783.427/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/10/2006, DJ 18/12/2006 Resp. nº 638514/DF. Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, DJU: 16.08.2004; Resp. nº 427223/DF. Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, SEGUNDA TURMA, DJU. 20.10.2003)
7. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.122.387/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
25/8/2010, DJe de 10/9/2010.)

Com efeito, diante da não incidência de tributos sobre as operações 

de venda de mercadorias realizadas no âmbito da ZFM, porquanto equiparadas à 

exportação, aplica-se referido raciocínio à Contribuição ao PIS e à COFINS 

incidente sobre as receitas provenientes da prestação de serviços, nos termos da 

legislação de regência.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.039.923 / BA
Número Registro: 2021/0390446-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0006456-77.2009.4.01.3300 00064567720094013300 200933000064618 6456-77.2009.4.01.3300
64567720094013300

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MITTI ANDAIMES E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO NUNES MORAES - BA022224

FRANCO ALVES SABINO - BA021438

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MITTI ANDAIMES E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO NUNES MORAES - BA022224

FRANCO ALVES SABINO - BA021438

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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